
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.574.359 - MG (2019/0263208-0)
  

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : CLAUDEIR JOSE RODRIGUES DA SILVA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. CRIME  CONTRA O MEIO AMBIENTE.  PESCA 
EM LOCAL PROIBIDO. APREENSÃO DE 15 Kg DE 
PESCADOS DIVERSOS. APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA 
INSIGNIFICÂNCIA. IMPOSSIBILIDADE. TIPICIDADE 
MATERIAL EVIDENCIADA. RECURSO NÃO PROVIDO.

1. Esta Corte entende ser possível a aplicação do princípio da 
insignificância aos delitos ambientais, quando demonstrada a ínfima 
ofensividade ao bem ambiental tutelado (AgRg no REsp 1558312/ES, 
Rel. Ministro FELIX FISCHER, Quinta Turma, julgado em 
02/02/2016).

2. Na espécie, contudo, é significativo o desvalor da conduta a 
impossibilitar o reconhecimento da atipicidade material da ação ou a 
sua irrelevância penal, isso porque o fato de o recorrente ter sido 
surpreendido com considerável quantidade de pescado e em local 
proibido, demonstra a relevância do dano causado e o risco criado à 
estabilidade do meio ambiente pela prática notadamente ilícita. 
Precedentes.

3. Agravo regimental não provido.
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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, 
negar provimento ao agravo regimental. Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Jorge Mussi votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Leopoldo de Arruda Raposo 
(Desembargador convocado do TJ/PE). 
 

Brasília (DF), 06 de fevereiro de 2020(Data do Julgamento)

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.574.359 - MG (2019/0263208-0)
  

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : CLAUDEIR JOSE RODRIGUES DA SILVA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto contra decisão de e-STJ, fls. 

869/873, de minha relatoria, em que conheci do agravo para dar provimento ao recurso 

especial reconhecendo a tipicidade da conduta.

A defesa alega que "na visão na visão deste Superior Tribunal de Justiça, o 

delito tipificado no art. 34, caput, da Lei n. 9.605/1998, ao contrário do afirmado na decisão 

que aqui se questiona, é crime material que exige resultado prático para sua consumação, não 

podendo ser negada a aplicação do princípio bagatelar sob o argumento de que o crime seria 

formal e de perigo abstrato." (e-STJ fl. 889)

Ressalta a conclusão do Tribunal Regional da 1ª Região no sentido de que a 

pesca em local proibido de 15kg de pescados diversos não configura ameaça à reprodução da 

fauna local.

Objetiva, assim, reconsideração da decisão agravada ou a remessa do feito 

à apreciação da Turma, a fim de que o agravo seja provido.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.574.359 - MG (2019/0263208-0)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA (Relator): 

O agravo regimental não merece acolhida.

Com efeito, dessume-se das razões recursais que o agravante não trouxe 

elementos suficientes para infirmar a decisão agravada, que, de fato, apresentou a solução que 

melhor espelha a orientação jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça sobre a matéria. 

Anota-se que ao contrário do alegado a conduta  prevista  no art.  34  da  

Lei n. 9.605/1998 possui natureza formal, de  perigo  abstrato,  que  prescinde de qualquer 

resultado danoso para sua configuração (ut, AgRg no AREsp 1441288/SC, Rel. Ministro 

JOEL ILAN PACIORNIK, Quinta Turma, DJe 30/04/2019) 

Ainda no mesmo sentido:

PROCESSO PENAL E PENAL. RECURSO ESPECIAL. PESCA EM 
ÉPOCA PROIBIDA. APREENSÃO DE 250g DE ROBALO E DE 
PETRECHOS PROIBIDOS NA ATIVIDADE DE PESCA. 
APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. 
IMPOSSIBILIDADE. RECURSO PROVIDO. 

1. A atipicidade material, no plano da insignificância, pressupõe a 
concomitância de mínima ofensividade da conduta, o reduzidíssimo 
grau de reprovabilidade do comportamento e inexpressividade da 
lesão jurídica provocada. 

2. É entendimento desta Corte que somente haverá lesão ambiental 
irrelevante no sentido penal quando a avaliação dos índices de 
desvalor da ação e de desvalor do resultado indicar que é ínfimo o 
grau da lesividade, sem efetivo dano ambiental, não se devendo 
enforcar exclusivamente questões jurídicas ou a dimensão 
econômica da conduta, mas também o equilíbrio ecológico que faz 
possíveis as condições de vida no planeta. Precedente. 

3. Não é insignificante a conduta de pescar em época proibida, e 
com petrechos proibidos para pesca (tarrafa, além de varas de 
pescar), ainda que pequena a quantidade de peixes apreendidos.

4. Recurso especial provido para afastar a absolvição sumária do 
recorrido, determinando-se o prosseguimento da ação penal. (REsp 
1685927/RJ, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, Sexta Turma, DJe 
27/10/2017)
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RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. CRIME CONTRA O 
MEIO AMBIENTE. PESCA EM PERÍODO DE DEFESO. ART. 34, 
CAPUT, DA LEI N. 9.605/1998 TRANCAMENTO DA AÇÃO PENAL, 
PELA APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. 
IMPOSSIBILIDADE. DESVALOR DA CONDUTA. TIPICIDADE 
MATERIAL EVIDENCIADA. RECURSO ORDINÁRIO NÃO 
PROVIDO.

- Esta Corte entende ser possível a aplicação do princípio da 
insignificância aos delitos ambientais, quando demonstrada a 
ínfima ofensividade ao bem ambiental tutelado (AgRg no REsp 
1558312/ES, Rel. Ministro FELIX FISCHER, Quinta Turma, julgado 
em 02/02/2016).

- Na espécie, contudo, é significativo o desvalor da conduta, a 
impossibilitar o reconhecimento da atipicidade material da ação ou 
a sua irrelevância penal, ante o fato de o recorrente ter sido 
surpreendido com considerável quantidade de pescado em período 
no qual, sabidamente, é proibida a pesca, demonstrando a 
relevância do dano causado e o risco criado à estabilidade do meio 
ambiente pela prática notadamente ilícita. Precedentes.

- Recurso ordinário em habeas corpus não provido. (RHC 
59.507/RS, desta Relatoria, DJe 10/05/2017)

No caso concreto, o Tribunal de origem, sem tecer maiores considerações 

sobre o caso, limitou-se a dizer que a conduta não causou perturbação no ecossistema a ponto 

de reclamar a incidência do Direito Penal, o que está em confronto com a jurisprudência desta 

Corte Superior.

Com essas considerações, nego provimento ao agravo regimental. 

É como voto. 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2019/0263208-0 AREsp 1.574.359 / 

MG
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00027364120154013802  01942009  1942009  27364120154013802  40583820114013802

EM MESA JULGADO: 06/02/2020

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RIBEIRO DANTAS

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. LUCIANO MARIZ MAIA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : CLAUDEIR JOSE RODRIGUES DA SILVA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes contra o Meio 
Ambiente e o Patrimônio Genético

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : CLAUDEIR JOSE RODRIGUES DA SILVA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e Jorge Mussi votaram com o Sr. 

Ministro Relator. 
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Leopoldo de Arruda Raposo (Desembargador 

convocado do TJ/PE).
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